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SUPLEMENTO

SUMARIO

CONSELHO DE MINISTROS:
Decreto n.° 92 /81:

Aprova o Acordo de empréstimo entre o Governo da
Republica de Cabo Verde e 0 Banco Africano de Desen-
volvimento para o financiameunto do projecto de esta-
leito de reparacio naval de S. Vicente.

Gabinete do Primeiro HMinistro

Direccio-Geral da Funcio Publica.

CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n,° g2/81
de 24 de Agosto

No uso da faculdade conferida pelo artigo %7. da
Constituicio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1. E aprovado, nos termos do alt'go 75" DO g,
alinea g), da Constitui¢io, o Acoido de Empréstimo de
dez milhges de Unidades de Conta assinado entre ¢ Go-
verno da Republica de Cabo Verde e o Banco Africano
de Desanvolvimento para o financiamento do Estale'ro
de Reparagio Naval de S. Vicente, cujo texto em frances
€ a respect'va traducio para o portugués fazem parte
mntegrante do presente decreto, a que vem anexo.

Art. 2.©0 Q presente decreto entra imediatamente €m
vigor e o menc'onado Acordo produzirj efeitos de con-
formidade com o que mele se estipula.

Silyino da Luz— Osvaldo Lopes da Silva.
Promulgado em 3o de Julho de 1981.
Pul:l'que-se.

O Pres'danic da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

Acordo de empréstimo entre o Governo da Repiblica de
Caho Verde e o Banco Africano de Desenvolvimento para
o financiamento do projecto do Estaleiro de Reparacdo
Naval de Sao Vicente.

Empréstimo n.° CS/CV/TR/81/002

O presente Acordo de empréstimos (a seguir des'gnado
por «Acordo») foi assinado, em. 17 de Fevereiro de 1981,
entre o Governo da Repiiblica de Cabo Verde (a segu'r
designado por «Mutu4rion) e o Banco Africano de Desen-
volvimento (a seguir designado por «Bancoy).

1. Cons'derando que o Mutusrio solicitou ao Banco a
sua contlibuicio para ¢ financiamento dos custos em divi-
sas relativas ao Projecio do Estale’ro de Reparacio Naval
de Sdo Vicente (a segw'r des'ignado por «Projecton), tal
como se encontra descrito no Anexo ao presente Acordo,
concedendo-lhe um emprést'mo até a0 montante a seguir
estipulado;

2. Considerando que o projecto ¢ realizivel do ponto
de vista técnico e apresenta todas as garantias sob o ponto
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de vista de rentabilidade econémica, constituindo, ao
mesmo tempo, um objectivo apropriado para uma inter-
vencio do Banco;

3. Considerando que a CABMAR, Sociedade Estatal
sob tutela do Ministério da Coordenagio Econdmica ¢ o
beneficidrio do empréstimo e o Agente de Exccucio do
Projecto;

4. Conslderando que, base@ndo-se nas consideragoes pre-
cedentes, o0 Banco accitou conceder o referido empréstimo
ao Muludrio, de acotdo com as clausulas e condicoes
seguir estipuladas. i

As paites ao presenge Acordo acordaram no seguinte:
ARTIGO 1
Condi¢oes Gerais — Definicaes

Secgdo 1.01. Condicdes gerais. As partes ap presente
Acordo concordam em que todas as disposi¢es das Con-
dicoes Gerais de 22 de Margo de 1974, aplicaveis aos
acordos de empréstimos e acordos de garantia concluidos
pelo Banco (a scguir designadas «as Condigdes Geraisy),
tenham o mesmo alcance e produzam os mecemos efeitos
como se¢ estivessern inlegralmente inscrtas no preseén’e
Acordo.

Scccio 1.02. Definiges. A menos que o CoNMEXto a is3o
se o ponha, sempre que for<m utilizados Mo presenie
Acordo, os diversos teimos definidos nas condicoes gevais
tém o significado que nelas lhes foram atribuidos.

ARTIGO 1II

O Bwmpréstimo e seu ©Objectivo

Seccdo, 2.01.- Moniante. O Banco, dos scus proprios 1¢-
cursos, concede a0 Mutudrio. um empréstimo cm diversas
moedas conveltive’s, que ndo a do Mutudrio, num mo-
tante maximo equivalente a dez milhges de unidades de
conta (UC. 10 000 000), sendo a unidade de Conta def-
nida no artigo 5, alinea lb, do Acordo Constitutivo do
Banco Africainno de Desenvolvimento).

Seccio 2.02. Objectivo. O empréstimo tem por objec-
tivo financiar os custos em divisas 1¢lativos ao projecto.

ARTIGO III
Reembolso Jo Capital, Juros, Comissio estatutaria,
Comissio de compromisso e prazos de vencimento

Seccio g.01. Reembolso do Capital. O Mutugrio reen-
bolsaia o captal do empréstimp Cm quinze (15) anos, a
razio de tinta (30) Pprestacdcs scmestra’s, lguals e cob-
secutivas. A primelra prestagido serd cfectuada a 1 de Ja-
neiro ou a 1 de Julho, consoante uma dessas datas sc
seguir 'mediatamente A expiracio dos cinco (5) anos do
prazo de diferimento que ¢é. a partir da da‘a do Acordo.

Seccio 8.02. Juros. O Mutuarlo pagara juros de 7%
(79%,) por ano sobre os montantcs sueessivamente sacados
do empréstimo.

Seccio 3.03. Comissdo estatutdria. O mutuirio pagard
uma com'ssio €statutdria de um por cento (%) por ano
sobre os montantes sucessivamente sacados do empiéstimo.

Seccio 3.04. ComissGo de compromisso. a) O Mutudr'o
pagard uma comiss3o de compromisso de trés quartos (3/4)
de um por cento (1%) pot ano sobre os saldos Ndo saca-
dos do montante méx'mo do emprésiimo a partir de no-
venta (go) dias apés a assintura do~Acordo;

b) A com’ssio de compromisso refetida na alinea «) e
a comissdo de compromissos especiais tomados pelo Banco
de acordo com a secgdo 5.08 das Condigses Gera's, scrio
pagas em moedas comvertiveis degerminadas pelo Banco.

Seccdo g.05. Prazos de Vencimentos. Os juros, as com s-
soes estatutdrias ¢ de compromisso previstos nas secc6(s
precedentes deverdo ser pagos em prestacges semestia’s a
serem efectuadas a 1 dc Jaeiro e a 1 de Julho de cada
ano.

ARTIGO 1V

Desembolsos — Utilizacdo dos montantes desembolsados

Scc¢io 4.01. Desembolsos. Para os fins do presente, Acordo,
o Banco, conforme as disposig()es do presente Acordo ¢
das Condig()m Gerais, poderd proceder a desembolsos com
visia a cobrir as despesas para liquidar o custo razodvel
de bens ¢ servicos necessdrios a exccucio do projecto
¢ que devem ser financiados nos termos do Acordo.

Seccdo 4.02. Prazo exigido para o primeiro desembolso.
Para os fins enunciados na Seccior 11.01 dag Condicdes
Gerais, ¢ f'lxada a data de 31 de Dezembro ou qu.alq:uCr
outra data posterior acordada ent'e o Mutudrio e o
Banco.

Seccio 4.03. Dala de encerramento. Para os fing enuu-
c'ados na Seccdo 6.03 das Condicges Gerais, ¢ fixada a
data de g1 de Dezembro de 1985 ou qualquer outra data
posterior acordada enire o Mutudrio e ¢ Banco.

Seecao 4.04. Aplicagio do montante dos desembolsos. O
Mutudrio ut'lizard os montantes dos desemhOlsos somenite
para os fins des’gnados para cada montante desembolsadc,

ARTIGO V
Execu¢io do Projecto

Sec¢do j.01. Planos e caderno de encargos. O Mutuid-
rio compromete-sc:

a) A executar o projecto e admin'strar as actividades
@ operacos dele resultantes com a diligencia ¢
cficdcia Decessiricw, scgundo normas fnacelras,
aim!n’strativas e téonicas adeguaglas cOb  a
orientacio de uma direccio competenie ¢ Pes-
soal qual'ficado e experjente, e de acordo com
os programas de investimentos, as previsges orga-
mentais, os plancs ¢ o cadeino de encargos apro-
vados pelo Banco;

by A solicttar o @cordo do Bamco, fornecéndo-the
tedas as informacges cons'deradas ‘ndespensi-
veis para qualquer modificacdo importantc nas
previsdes orcameéntas, nos planos e caderiio de
elcargos at'mentes ao projecto, bem como pata
qualquer mudanca de fundo a ser Introduzido
no(s) contratos(s) de compa ou de sery'cos téc-
nicos relatlvos 3 execucio do projecto.

ARTIGO VI

Condicoes suplementares exigidas para os desemkbolsos
e outras condicdes

Seccio 6.01. Condigdes Suplementares: O Banco nio
¢ obrigado a efectuar o primeito desembolso antes de re-
ceber do Mutujriro: :
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a) A prova da criacgdo da CABMAR, Sociedade Na-
cional Caboverdiana encarregad"t da real'zacio
do projecio ¢ destinada a receber em patr'mo-
nio as Imstalacges (Sociedade propreitavia);

b) A prova da criacie da CABNAVE, Socicdade Ca-
boverdiana de drejto, destinada a garantir a
exploracio do estalciro;

¢) A prova quc o cmpréstimo do Banco Europeu de
Investimento (BEI), nos termos do presenic pro-
jécto, se tenha efectuado.

d) A prova, que os 2,7 milhges de UC. que faltam
para term'nar o plano de financiamento estio
disponivels;

¢) O conirato de Direccdo de Obra delegada relat'vo
a real’zacdo do projecto a assinar cntre o Go-
verno e o Grupo NAVELINK/DE WAAL su-
je'to a aprovacao;

f) A convengio de €xplora¢io do estaleiro a concluir
entie CABMAR ¢ a CABNAVE, sujeita a apro-
vagdo, Esta convengio deve definir as obriga-
¢ocs técnicas e financeiras reciprocas das duas
sociedades, nomeadamente a renda a pagal pela
CABNAVE a CABMARY;

conyencio constitutiva da CABNAVE, Socic-

dade de exploracdo, sujeita a aprovacdo. Es'a

convenicio deve definir os direitos e as obrt-
gacdes reciprocag das duas partes (Governo ¢

CABNAVE), nomeadamente no tocante:

— A real’zacio dos investimentos per!féricos da
responisabil'dade dzp Autoridades Cabo-Ver-
dianas (acesso rodoviario, dgua, electrici-

dade, telecomunicaces, alojamento);

— O regime fiscal e aduaneiro;

g A

— A formagio profissional;
h) O acordo de retrocessio do empréstimo o
CABMAR nas mesmas cond'¢ges; —

1) O compromissy d¢ Inclu'r regulatmente, 1o seu
orcamento apual as dotagdes mecessirias ao fi-
nanc’amento da pare dos custos do projecto
que lhe incumb¢, em conformidade com o plang
de financiamento;

j) O comprom’sso de encontrar recu'sos de finan-
ciamento complémentares no caso de Os Custos
actuais do projecto excederem o montante pre-
visto.

Sec¢do 6.02. QOulras

ainda, submeter A

Condigées. O Mutudrio deverd,
aprovagdo do Banco:

a) As giandes linhas da Organizacio da promocio
comercial do estaleito e a coordenagio desta
com as acgdes andlogas realizadas por outros
servicos estatais, no §€ctor maritimo, em S. Vi-
cefite, no prazo de uemn ano apdés a assia’ura
do Acordo do Empréstimo;

b) O programa de formacdo do pessoal necessario A
exploracio do estafeiro.

ARTIGO VII
Disposicées especiais
Secgdo 47.01. Preco e concurso. Os tratados de forneci-

mentos ¢ trabalhos relativos ao projecto serio concluidos
segundo um processo de concurso internacional, devendo

o Banco dar o seu consentimento prévio, tendo em conta
0s preqos corrontes, mais baixos, a qualidade, o rendi-
mento ¢ demais factores pertinentes.

ARTIGO VIII
Registo, Fisealizacho, Relatorios e Seguros

Ste¢do 8.01. Registos. O Mutudr'o compromete-se a
clectuar registos apropriados indicando os beiis e setvigos
fmanciados pelo empréstimo, a ut'lizacio dos recursos
o quadio do projecto, a evolugio do projecio e o mon-
tante das despesas efectuadas.

Secqdo 8.02. Fiscalizagdo. a) o Mutudrip autorizari os
func’ondrios ¢ os perjtos enviados pelo Banco a fiscalizar a
exteugdo do Projecto e a examinar os regxstos e documen-
tos quc o Banco deseje consuliar;

b) A Pm de cobrir as dcspcsas de insptcgio especia-
hmda resultante de uma sttuagao excepcional que, na
op'nido das duas partes, seja de natureza a comprome-
ter a boa execucdo do projecto, o Banco tem a facul-
dade de imputar sobre o montante do empréstimo um
miximo de cem mil unidade de conta (UC. 100.000). Es-
tas despesas sc1do cobertas seém que o Muturgrio (enha
que solicitar, previamente, os pagamentos corrésponden-
tes, mas o Banco informd-lo-d4, na devida altura, de
qualquer imputagio deste género.

Secgao 8.03. Relatorios. a) O Mutudrip comprome:e-s:
a apresentar ao Banco, para uma satisfacio cabal desie e
nas datag especificadas em cada caso, os segumtes relaié-
ricd:

1) Dentro de trés meses apés a Cxpiracio de cada
trimestre do ano ¢vil, ou em qualquer outic
prazo acordado pelas partes, relatérios sobre a
ex€écug¢do do projecto, conforme as directt!zes
transmitidas temporarjamente pelo Banco, para
este f'm;

2) Todos os relatérios considerados Indispensgvels
pelo Banco, relativos a utiljzacdo dag quantijas
concedidas e ap avango dos trabalhos;

b) Os documentos mencionados na presente Seccio,
deverdp ser autenticados pelas autoridades competentes,
em termos prescritos pelo Banco, de forma razogvel.

c) O Mutudrio compromete=se a enviar ao Banco exem-
plares autenticados das suas posi¢ses financeiras, logo
apds a aprovacio das suas contas e o mais tardar, salvo
acordo am comtririp das partes, dentro dok quatro (4)
meses s:eguintes a0 enceiramento do exercicio finamceiro.

Seccdo 8.04. Seguros. O Mutuirio contrairj ¢ manterg
scguros, junto de institui¢io de seguro de renome, dos
bens importados financiados e de outrok. riscos Tespeitan-
tes 4 compra, ao tlansporte e a comsignacio. O Mutua-
r'o tomari todas as medidas necessirias de precuaco
para cobrir os riscos, no decorrer do periodo dc monta-
gem e de utilizacio dos referidos bens importados.

ARTIGO IX
Consulta, Troca de Informa¢des e AceSso

Secgdo g.01. @) O Muludrio e o Banco colaboratdo es-
treitamente na realizagio dos. fins a que se destina o €m-
prcsmno Para o efeito, cada uma das Paites facultarg
4 outra todas as l;nfmtna\goes julgadas por esta indispen-
sdveis e respeitantes i posicdo do empréstimo. O Mutud-
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rio, por seu lado, facultary nomeadamente informacocs
relativas A situagio econdémica e financeila prevalecente
no seu territério e i posicio da sua balanca de paga-
mento;

b) O Mutuario e o Fundo procedeldo, periodicamente,
por intermédio dos seus representantes, a tiocas de pon-
tos de vista sobre todas as questdes relacionadas com os
objectivos do emprestimo e a manutengio de servigos a
ele afectos; o Mutu4rio informara imediatamente o Banco
de qualquer circunstancia que constitua, ou risque de cons-
t’tu’r, obsticulo A prossecucio dos objectivos do emprés-
timo ou & manutencio dos serv'¢os.

¢) O Mutudrio concederi aos representantes acrédi-
tados do Banco todas as facilidades razodveis para visitar
qualquer parte do seu territério para os fins ligados ao
projecto.

Seccio g.02. O Mutudrio compromete-se a ni0 tomar,
autorizar oy consentir qua]quer medida susceptive] de
imp'dir ou dificultar, materialmente, a boa execucio do
do projecto.

ARTIGO X
Disposicses gerais

Seccio 10.01. Representanies autorizados. O Min'stro
da Coordenacio Econémica do Mutudrlo e quaisquer pes-
soas que €le designar, por escrito, serdo os representantes
autorizados do Mutudrio para os objectivos da seccdo
10.03 das Condicdes Gerals.

Seccdo lo.oz. Data do Acordo. O presente Acotdo se€ra
cons’derado em qualquer circunstincia, como concluido,
na data que figura na primeira pigina do mesmo.

Seccio 10.03. Enderecos previstos. Os enderecos seguin-
tes sio indicados pelas partes, para os fins constantes da
Séccip 10.01 das Cond!¢oes Geralis.

Para 0 Mutudrio: Endereco postal:
Caixa Postal n° go
Praia
— Republica de Cabo Verde

Para o Banco: Endereco Postal.
Banco Africano de Désenvolvimento
o1 B.P. 1384
Abidjan o1
Costa de Marfim
Endereco telegrafico: AFDEV/ABIDJAM
Telex: §717/3 490

Em fé do que, o Banco e o Mutugrio, agindo por Inter-
médio dos seus respectivos representantes autorizados, assi-
naram o presente Acordo em dois exemplares em francés,
fazendo igualmente f¢ na data indicada primeira pigina.

Pelo Governo da Republica da Cabo Verde, Coren-
tino Santos, Governador do Banco de Cabo Verde.

Pelo Banco Africano de Desenvolvimento, W. D.
Mung’Ombra, Presidente

Autenticalo por:

Yuma Morisho Lus@mbia, Secre-
t4rio-Geral.

Accord de pret enitre ie Gouvernement de la Republiqué du

Cap Vert et la Banque Africaine de Developpement pour

le financement du projet de Chantier de Reparation Na-
vale de Sao Vicente.

Prét n.° CS/CV/TR/81/002

Le present ACCORD DE PRET (ci-aprés denommé
«’Accord») est conclu le 17 Fevr'er 1981, entre le GOU-
VERNEMENT DE LA REPUBLIQUE DU CAP VERT
(ci-aprés dénommée «la Banquen).

1. ATTENDU QUE I'Emprunteur a demand¢ a la Ban-
que de contr’buer au financement des cofits en devises affé-
rents au projet du chant'er de réparation Navale de
Sio-Vicente (ci-apres denommé «le Projetn) tel qu'il est
décrit dans I'’Annexe du présent Accord en lui accor-
dant un prét jusqu'il concurrence du montant stipulé
ci-apres;

2. ATTENDU QUE le projet est réalisable du point de
vue technique et présente toutes les garanties du point
de vue de la rentabilité économique, tout en constituant
un objectif appropri¢ pour une intervention de la Ban-
que;

3. ATTENDU QUE la CABMAR, Soc’été d’Etat sous la
tutelle du Ministere de 'a Coordenation Economique est
le bénéficiajre du prét et I'Agent d’Execution du projet;

4. ATTENDU QUE, se fondant entre autres considera-
tions sur ce qui précede, la Banque a accepté d’octroyer
ledit prét A 'Emprunteur conformément au clauses et con-
ditions stipulées ci-aprés;

EN FOI DE QUOIL, les parties au présent Accord sont
convenues de ce qui sujt:

ARTICLE 1

Conditions Générales — Définitions

Section 1.01. Conditions Générales. Les palties au pre-
sent Accord conviennent que toutes les dispositions des
Conditions Génerales applicables aux accords de wprét
et accords de garantie conclus par 'a Banque, portant la
date du 8 avril 1g74 (ci-aprés dénommées «les Condi-
tions Généralesn), ont la méme portée et produiront les
mémes effets que si elles étaient insérées mtégralement
dan le presént Accord.

Section 1.02. Définiitons. A moins que le contexte ne
s’y oppose, chaque fois qu'ils seront utilisés dans le pré-
sent Accord, les différents termes définis dans les Condi-
tions Générales ont la signifjcation qui y a été indiquée.

ARTICLE II
Le Prét et son Objet

Section 2.01. Montant. La Banque consent a I'Em-
prunteur sur ses ressources ordinaires en capital, un prét
en diverses monnaies convertibles autres que la Monnale
de I'Emprunteur d’'un montant maximum équivalant a dix
millions d’unités de compte (UC. 10.000.000), (I'unité de
compte étant définie 3 'Article 5, alinéa 1 b) de I'Accord
portant création de la Banque Africaine de Dévcloppe-
ment).

Section 2.02. Objet. Le prét a pour objet de fjnancer
les colts en devises afférents au project.
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ARTICLE III

Remboursement du Principai. Interéts, Commission statutaire,
Commission d’Engagements et Echéances

Section g.01. Remboursement du Princtpal. L'Em-
prunteur remboursera le principal du prét en quinze (15)
ans i raison de trente,(30) versements semestriels, égaux et
consécutifs. Le premier versement sera effectué le 1.
janvier le 1. juillet selon celle des deux dates qui
suit immédiatement la fin des cinq (5) années de délai
de grice, ey ce, 3 partir de la dat de I'Accord.

Section g.02. Interéts. L’Emprunteur paiéra un Inté-
18t de sept pour cent (79) l'an sur les encours succes-
sif du srét

Section g.03. Commission statutaire. L’Emprunteur
paiera une comission statutaire d’un pour cent (19) l'an
sur les encours successifs dy prét.

Section g.04. Commission d’Emprunteur pajera une
commisslon d’engagement de trois quarts (3/4) d’'un pour
cent (19,) I'an sur les soldes non-decaissés du montant
maximum du prét commengant a courir quatre-vingt-d'x
(90) jours apres la signature de I'Accord;

2

b) La commission d’engagement visée a alinea a) ci-
-dessus et la commission pour les engagéments spéciaux
contractés par la  Banque conformement 4 la Section
5.08 des Conditions Générales sont payables dans des
monnales convertibles déterminées par la Banque.

Section §.05. Echéafces. Lés intéréts, les commissjons
statutaires et d’engagement prevus ci-dessus devront étre
versés tous les six (6) mois le 1° janvier et le 1 juillet
de chaque année.

ARTICLE 1V
Décaissements — Utilization des sommes décaissées

Sectlon 4.01. Décaissements. Aux fins du présent Accord,
la Banque pourra conformément aux dispositions dudit
Accord et des Conditions Générales, procéder a des dé-
caissements en vue de couvrir les dépenses sour régles
le cofit raissonnable des biens et Services Tequis pour
I'exécution du projet et appelés i étre financés au titre
de VAccord.

Section 4.02. Délai pour demander le premier dé-
caissement. La date du 31 décembre 1981 ou toute autre
date ultérieure qui aura été convenu entre 'Emprunteur
et la Banque est fixée aux fins de la section 11.01 des
Conditions Générales.

Section 4.03. Date de cloture. La date du g1 décem-
bre 1985 ou toute autre date ultéricure qui aura ¢éuw
convenue entre I'Emprunteur et la DBanque est fixée
aux fins de la section 6.03 des Conditions Générales.

Sectiohr 4.04. Affectation duy montant Jes décaisse-
ments. L’Emprunteur n'utilisera les montants des décaijsse-
menis que pour les fins assjgnés 4 chaque montant dé-
caisse,

ARTICLE V

Execution du Projet

Section p.01. .Plans et cahjer des charges. L’Emprun-
teur s’engage:

a) A faire exécuter le project et administrer les
activités et opérations en découlant avec toute
la d'ligence et lefficacité voulues, suivant des
normnes financiéres, administratives et techni-
ques éprouvées sous la conduite d'une drec-
tion compétente et un personnel qualifié et
expérimenté, et conformement aux programileg
d’investissements, aux prévisions budgétaires,
aux plans et au cahier des charges approuvés
par la Banque;

b) A demander l'accord de la Banque, en lui four-
nissant tous les renseignements qui pourront
étre raisonnablement requis, pour toute modi-
fjcation importante aux prévisions budgétaires,
aux plans et cahier des charges afférents au pro-
jet, anisj que pour tout changement de fond a
porter au(x) comtrat(s- d’achat ou de services
techniques concernant l'exécution du projet.

ARTICLE VI

Conditions supplémentaires exigées pour les decaissements
et autres conditions

Section 6.01 Conditions supplémentaires. La Banque
nv ser: pas tenu d’effectuer le /premier ’ecaissement
avant qu'elle n’ait recu de I'Emprunteur:

a) La preuve de la création de CABMAR, Societé
Nationale Capverdienne chargée de la réaljsa-
tion du projet et destinée i recevoir en pa-
trimoine les instalations (Société propriétaire);

b) La preuve de la création de CABNAVE, Société
de droit Cap-Verdien destinée 3 assurer l'ex-
ploitation du chantier;

¢) La preuve que le prét de la Banque Européenne
d’Investissement (BEI), au titre du présent
projet est devenu effectif;

d) La preuve que les 2,7 millions d'UC. manquant
afin de boucler le plan de financement sont
disponibles;

¢) Le contrat de Maitrise d’ouvrage deléguée afté-
Tent 2 la redlisat'on du projet i passer eatre le
Gouverrement et le Groupe NAVELINK/DE
WAAL et ce, pour approbation;

f) La convent'on d’exploitation du chamtier 4 con-
clure entre CABMAR et CABNAVE et ce, pour
approbat’on. Cette convention. devant déhnir
les obligations techniques et fimanciéres réci-
proques des deux sociétés notamment la rente
i paver por CABNAVE i3 CABMAR;

g) La convention d’établissement de CABNAVE, So-
ciét¢ d’explo'tation et ce, pour approbatjon,

Certe convention devant définir les droits et les

obligat'ons réciproques des deux parties (Gou-

vernement et CABNAVE), notammenrs en ce
quf comcerne:

—1La réalisation des investisements péripheri-
ques, incombant aux Autorités Cap-Verd en-
nes (accés routier, eau, électricité, télécom-
munications, hébergement);

~—Le régime fiscal eft douanier;

— La formation professjonnele;

h) L’accord de rétrocession du prét 4 CABMAR aux
mémes conditions;
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1) L’engagament d’inscrire régulicrement a som bud-
get annuel les dotations requises pour fimancer
la part des colits du projet qui luj incombe con-
formément au plan de financement;

j) L’engagement de trouver des spurces de financement
complémentaires en cas de dépassement des alts

actuels du proiet.

Section 6.02. Autres Conditions, L’Emprunteur deyra
¢n outre soumettre 4 I'approbation de la Banque:

a) Lep grandes lignes de I'Organisation de la promo-
fion commerciale du chantier et la coordinatjon
de celle-ci avec les actions analogues, menécs
par les autres services de PEtat dans le Secteur
marit/me 3 Sdo-Vicente, et ce, dans un délaj de
un an aprés la signature de I'Acoord de prég;

b) Le programme de fo'mation du personnel ncces-

iy

sa're 3 lexploitation du chaniier,
ARTICLE VII
Pispositions spéciales

Section %.01. Prix el appel ,d’offres. Les marchés de
fournitures et de tiavaux rclatifs au projet seront Coil-
clus selon une procédure d’appel doffres internatonal,
la Bangue devant donner son approbat’on préalable,
compte ftenu des prix les plus bas sur le march¢, de la
qualité, du rendement ct de tous autres facteurs pertinents,

ARTICLE VIII

Registres, Contrdles, Rapports et Assurances

Scciion 8.01. Regisires. L’Emprunteur s’engage a fairc
tonir des 1egistres appropriés, indiquant les biens et ser-
vices financés par le prét, I'emploi qui a été fajt des
ressources du prét dans le cadre du projet, I'état d’avan-
cement du projet et le momtant des dépenses effectuées.

Section 8.02. Co%irdles. a) L'Emprunteur dojt autorfeer
_les fonctionaires et les experts envoyés par la Banque a
contréler exécution du projet et i examiner les registres
et documents que la Banque désirerait consulter;

b) Afin de couvrir les frais d'nspection spécialisée Té-
sultant d’une situation exceptionelle qui, de l'av’s des
deux parties est de nature 4 compromettre la bonne €x¢-
cution du projet, la Bahque a la faculté d’imputer sur
le montant du prét yn max'mum de cent mille unités
de compte (UC. 100.000). Ces dépenses seront couvertes
sans que I'Emprunteur ait & démander au préajable les
versements correspondants, mais la Banque linformera
en temps utile de toute !mputation de cc genre.

Section 8.03. Rapports. a) L'Empruteur s'engage a faire
présenter a la Banque, 2 Pentiére satisfaction de cctte
derniére et aux dates spécifiées dans chaque cas, les 1ap-
ports ci-apres; 1) dans les trojs moijs aprés l'expiration
de chaque trimesire de l'année civile ou dans tout autre
délai quij serajt convenu par les partjes, des rapports sur
Iexécution -du projet, conformément aux directives qui
seront données de temps a autre par la Banque a ceitc
fin; 2) tous les rapports que la Banque pourra rajsonna-
blement demander au sujet de I'emploi des sommes pré-
tées et de P'ayvancement des travaux;

b) Les documents mentionnés dans la présente scct'on
devront étre certifiés par les dutorités compétentes dans
la forme que la Banque pourTa raisonnablement preseriré;

¢) L’Emprunteur s’eNgage i faire €nvoyer a la Banque
des exempla'res certifiécs deg érgm financiers deés que ces
comptes scront approuvds et au plus tard, sauf accord
contrairc des part'es, dans les quatre (4) moTs suivant la
cléture de Vexercice finuncier,

Section 8.04. Assurances. IL’Emprunteur fera contacter
ct mainteniy des assurances auprés d’assureurs de bonne
renonumée gur les biens jmportés f_inancés el autres risques
afférengs A& T'achat, au transport, et a4 la consignat'on.
L’Emprunteur prenda des disposisions nécessaires pour
constituer une provisionl satjsfajsantic pour couvrjr les ris-
ques an cours de la période de montage et d’utilisation
desdits biens impontés.

ARTICLE IX
Consultation, Echange de Renseignements et Acces

Section g.01. a) L’Emprunteur ct Ja Banque collabore-
ront ¢étroitement a la réalisation des fins vis¢es par le
prét. A cet cflet, chacune des parties communigqu¢ i I'au-
tre tous les renseighements que celle-cl peut raisonnable-
ment demander en ce qui concerne I'état du prét. Pour
sa part 'Emprunteur fourniy notamment des romsejgne-
ments relatifs a la sjtuation économique et financjere
prévalant sur son territoire ainsi qua la position de sa
balance des paiements;

b) L’Empiucnteur et Ja Bangue échangeront périodi-
quement, par 'ntermédiaire de leurs représentants, leurs
vues sur toutes les questions concernant les objectifs du
prét ct lentretien des services y afférents, I’Eraprunteur
‘nformera promptement la Banque de toute circunstance
qui ferait ou risquerajt de faire obstacle a la poursuite
des Objectifs du prét ou a Penvicten des services;

¢) L’Emprunteur accordera aux represéniants accrédi-
tés de la Banque touts, facilités ra'sonhables pour visi-
ter une partie quelconque de son territoire a des fins
touchant le Projet.

Seciion g.02. L’Emprunteur s’éngage 4 ne peendie, et
ne faire ou laisser prendre, aucune mosure de nature a
empécher ou géner matéricllement la bonne e€xdécution
du projet.

ARTICLE X
Dispositions Génerales

Section 10.01. Représentarits aulorisés. Le Minjstre de
la Coordination Economique de 'Emprunteur et toutes
personnes qu'il désignera par écrijt seront les représertants
autorisés de L’Emprunteur aux fins de la section 10.03
des Conditlons Générales.

Section 10.02. Date de U'Accord. Le présent Accord s€ra
consideré en toutes circonstances comme passé a la date
qui figure a la premiére page du présemt Accord,

Section 10.03. Adresses prévues. Les adresses suivantes
sont indiquées par les partes aux fins de la section 10.01
des Conditions Générales.

Pour 'Emprunteur: Adresse postale:
Ca'xa Postal n° go
Prala
(République de Cabo-Verde)
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Pour la Banque: Adrésse postalc:
Banque Africalne de Développement ol B.P.
1384
Abidjan o1
Cote d'Ivoire
Adiesse télégraphigue: AFDEV/ABIDJAN
Télex: 3717/3498

EN FOI DE QUOI, la Banque et L’Emprunteur, agissant
par Pentremise de leurs représentants autorisés respectifs,
ort s'gné le présent Accord en deux exempla'res faisant
également fois, en francais, & la date ‘?ndiquéc en pre-
mi¢re page.

Pour le Gouvernement de la République du Capt
Vert, Ass)) Corentino Santos, Gouverneur de la
Banque du Cap Vert.

Pour la Banque Africaine de Developpement, Ass.)
W. D. Mung'Omba, Président.

Certifié par:
Yuma Morisho Lusamba,
Sécrétaire Geénéral.

ANNEXE
Le Projet consiste a:

i) Préparer les dossier d’appel d’ffres des iravaux e:
des fougnitures; _

ii) Construire une plate-forme d’environ 10 ha gagnée
sur la mer par abattage de la falase littorale
et disposant en son centre d’un plan ncliné
jusqu’au fond de moins de 9,00 métres ef sur
ses cdtés d’aires de tfaval horizontal ou seront
stationnés et réparés les bateaux;

ii) Equiper cette plate-fo:me des moyens mécaniques
nécessaires rermettant de h'sser les bateaux par
leurs travers le long du plan incling, pu's de
les Uper tfansversalement sur les aires de tra.
vail (systéme dit de «Slipway transversaly); le
nombre de lignes de traval est de six, avec
possibilité d’extens’on;

iv) Aménager une parte de la bordure, c6té mer, de
cette plate-forme en quai accosiable de 160m
de long permettant la réparation a flot;

v) Construire les atel ers, les batliments, les zones de
stockage ainsi que tous les réseaux nécessa’es
a la bonne marche du chantier;

vh Assurer le contrdle et lag surveillance de l’ensem-
ble des travaux.

- Le prét de la Banque servira a financer conjointement
avec de Gouvernemen' les composantes ¢ a y qui portent
sur les infrasiructures les atellers et batiments, les équ pe-
ments et outillages.

GABINETE - DO PRIMEIRO MINISTRO

Direccio-Geral da Funciao Publica

Despachos do Camarada Primeiro Ministro:
De 13 de Julho de 1981:

Aguinaldo Lopes, impressor de 3.* classe, provisorio, da
Imprensa Nacional — nomeado definitivamente no refe-
rido cargo.

A despesa tem cabimento na dotacie inscrita no capi-
tulo 3.°, artigo 29.° do or¢amento para o ano de 1981.

(Anotado pelo Tribunal Admlnistrativo e de Contas,
em 13 de Agosio de 1981).

De 13 de Agosto:

Dr. Aniténio Manuel Caldeira Marques — dada por finda, a
seu pedido, a comissio de servico, como técnico superior
de 1.2 classe, da Secretaria-Geral do Governo e exone-
rado do cargo de Presidente da Comissio de Estudos
sobre Direito do Mar.

De 18 de Agosto:

Manuel Maria Ferreira Querido— rescindido, a seu pedido,
o contrato como Coénsul de Cabo Verde em S. Tomé e
Principe.

José Manwuel Silva Pires Ferreira, adjunto técnico de 1.2
classe da Junta Auténoma dos Portos — concedida, nos
termos do artigo 2.° da Portaria n° 46/76, de 2 de Ou-
tubro, a licenca especial sem vencimentos, para efeitos
de estudos, a partir de 1 de Marc¢o de 1979.

Maria da Giléria Rendal Ribeiro, 3.0 oficial definitivo, da
Junta Auténoma dos Portos — concedida, nos termos do
artigo 2.° da Portaria m° 46/76, de 2 de Outubro, a
licenga especial sem vencimentos, para efeitos de estu-
dos, a partir de 1 de Marco de 1979,

Despacho do Camarada Ministro dos Negocies Es-
trangeiros:
De 17 de Julho de 1981:

Jorge Muaria Custédio dos Santos, chefs de Secgir do Mi
nistério dos Negodcios Estrangeiros — nomeado para, pro-
visoriamente exercer o cargo de 3.° secretirio de Em-
baixada.

Fica exonerado do cargo de chefe de Seccio a partir
da data em que tomar posse do lugar que ora é nomeado,
continuando como chefe de Gabinete, emx comissio ordina-
ria de servicgo. ! : .

A despesa tem cabimenio na dotagio inscrita no capi-
tulo 6.°, artigo 20.° do orcamento vigente.

(Visado pelo Tribunal Adminisirativo e de Contas
em 14 de Agosto de 1981).

Despachos do Camaradg M nisiro do Inter:or:
De 24 de Juhho de 1981:
Joao Aqueleu Barbosa Amado, 2° oficial, provisério, do

guadro da Direc¢do-Geral da Administracio Interna-—
nomeado definitivamente no referido cargo,

A despesa tem cabimento na dotacio inscrita no capi-
tulo 5.°, artigo 35° do orgamento vigente,

De 25:

Faustino Gomes Lopes, agente.de 2.* classe da Policia de Or-
dem Publica n°. 284/823, da Direc¢io Nacional de Segu-
ranca, em servico no Posto Policial de Santa Cruz
—reconduzido por mais trés :afos no reéferido cargo,
-nos termos do § 1.° do -artigo 27.° do Estatuto do Fun-
cionalismos, )

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
cdo do capitulo 6.°, artigo 45.° do or¢amento vigente,
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De 3 De Julho:

Maria da Cruz Lopes Rebelo Medina, escrituraria-dacti-
légrafa de 2.» classe, provisério do quadro da Direccao-
-Geral da Administra¢io Interna — reconduzida por mais
trés anos no referido cargo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
¢ao do capitulo 5°, artigo 35.° do orcamento vigente.

(Anotados pelo Tribunal Administrativo e de Contas,
em 13 de Agosto de 1981).

De 10 de Agosto:

Simido Jodo Almeida, agente de 2. classe n.°® 395/901, da
Policia de Ordem Publica — exonerado, a seu pedido,
dss referidas funcdes, com efeito a partir da data do
respectivo despacho.

De 17:

Francisco de Pina, agente de 2.2 classe n. 346/745, da
Policia de Ordem Publica — exonerado, a seu pedido,
das referidas fungdes, com efeito a partir de 1 de Abril
do corrente ano.

Despachos do Camarada Ministro da Educacdo e Cul-
tura:

De 30 de Outubro de 1980:

Ercilia Andrade Lopes — nomeada para exercer as fungdes
de professora de posto escolar, de servi¢co eventual, do
Departamento do Ensino Primario, nos termos do artigo
20.° do Decreto-Lei n.° 43913, de 14 de Setembro de 1961.

A despesa tem cabimento na dotagio inscrita no capi-
tulo 27.°, artigo 189.° o orcamento vigente.

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas
em 19 de Agosto de 1981).

De 3 de Jareiro de 1981:

Astrigilda Maria Sousa Ramos e Jodo da Silva Borges
Oliveira — nomeados para exercerem as funcges de pro-
fessor de posto esco.ar, de servico eventual, do Depar-
tamento do Ensino Primadrio, nos termos do artigo 20.°
do Decreto-Lei n° 43913, de 14 de Setembro de 1961,

De 26:

Rosalina Andrade Alves e Francisco dos Reis Borges Mon-
teiro — nomeados para exercerem as fu:¢goes de profes-
sor de mosto escolar, de servico eventual do Departa-
mento do Ensino Primério, nos termos do artigo 20.° do
Decreto-Lei n.° 23913 de 14 de Setembro.

Os nomeados devem entrar imediatamente em exercicio
por urgente conveniéncia de servico, Dos termos da alinea
g) do artigo 2.°, do Decreto-Lei n. 52/79, de 9 de Junho.

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas,
em 17 de Agosto de 1981).

De 12 de Maio:

Anténio Eurico Borges Fernandes, professor de posto es-
colar, contratado — concedida mudanca de escaldo, cor-
respondente a 2* classe do 2° nivel, nos termos do
no 2 do artigo 60° do Decreto-Lei n.° 152/79, conju-

gado com o n° 1 do artigo 59.° do mesmo diploma,
ficando com o vencimento correspondente 3 letra «R»,
com efeitos a partir de Junho de 1980,

As despesas tém cabimento na dota¢do inscrita no capi-
tulo 28.°, artigo 198.° do orcamento vigente.
(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas
em 22 de Agosto de 1981).

De 15 de Julho:

Ddete Guilhermina Barros Pereira, escrituraria-dactilégrafa,
proviséria, do Ministério da Educacdo e Cultura, em
servico no Liceu «Domingos Ramos» —homeada definiti-
vamente no referido cargo, nos termos do artigo 27.° do
Estatuto do Funcionalismo,

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
cdo inscrita no capitulo 31.°, artigo 215.° do orcamento vi-
gente.

(Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Coatas,
em 13 de Agosto de 1981).

De 4 de Agosto:

Idalina Maria Cruz Almeida da Silva Fernandes, licenciada
em Matemdtica — contratada, nos termos do m° 2 do
artigo 63.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezem-
bro, para exercer o cargo de professora do 4.° nivel do
Liceu «Domingos Ramos».

A despesa tem cabimento na dotacio inscrita no capi-
tulo 31.°, artigo 215.° do orcamento vigente.
(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas
emy 21 de Agosto de 1981).

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes e
Comunicag¢ges:

De 18 de Junho de 1981:

José Manuel Lima —nomeado para, interinamente, exercer
o cargo de auxiliar de 3.2 classe, do quadro do pessoal
auxiliar, dos Servicos dos Correios e Telecomunicagoes,

A despesa tem cabimento na dotacio inscrita no capi-
tulo 1.°, artigo 1.°, dos Correios e Telecomuliicacdes vigente.

De 25:

Maria Luisa de Sena Afonseca, candidata classificada em
concurso —nomeada para, provisoriamelte, exercer o
cargo de escrituraria-dactilégrafa, da Secretaria-Geral do
Ministério dos Transportes e Comunicagoes.

A despesa tem cabimento na dotacio inscrita no capi-
tulo 2., artigo 2.° do orcamento vigente.

Odete Mendes de Barros, candidata classificada em concurso
—nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo de
escrituraria-dactilografa, do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento, do Ministério dos Transportes e Comunicagges,

A despesa tem cabimento na dotacio inscrita no capl-
tulo 3.°, artigo 17.° do orcamento vigente.

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas,
em 14 de Agosto de 1981).

Direc¢io-Geral da Funcio Publica, na Praia, 24 de Agosto
de 1981. — Pelo Director-Geral, Noel Monteiro de Sousa
Pinto, Director de 1.* classe.

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE




